
STJ INICIA
JULGAMENTO QUE
AVALIA A
NECESSIDADE DE
REGISTRO NO
CADASTUR PARA
ADESÃO AO PERSE 



Em 09/04/2025, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) iniciou o julgamento do Tema 1.283 dos recursos
repetitivos que tratam da necessidade de registro no
CADASTUR para fruição do PERSE e da possibilidade de
empresas do Simples aproveitarem as reduções.​

A Ministra Maria Thereza (Relatora) votou a favor da Fazenda
Nacional e propôs a fixação das seguintes teses:

Segunda Tese

É necessário que o prestador de serviço turístico esteja previamente inscrito no
CADASTUR para que possa se beneficiar do Programa Emergencial de
Retomada do Setor de Eventos (“PERSE”), instituído pela Lei nº 14.148/2021.

Primeira Tese

O contribuinte optante pelo SIMPLES NACIONAL não pode se beneficiar da
alíquota zero relativa a esses impostos instituídos no programa do PERSE,
considerando a vedação legal do artigo 24, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006.

O julgamento foi suspenso por pedido de vistas do Ministro
Gurgel de Faria e aguarda o voto dos outros nove ministros.
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Nossa equipe está à disposição para​
esclarecimentos sobre o tema.
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